PARECER 095/20179
Parecer ao Projeto de Lei n. 34, de 02/05/2017, de iniciativa do Poder Executivo, que “Autoriza o Executivo Municipal a assinar com a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP, convênio para a execução de obras de reposição de pavimentação no Município, e dá outras providências.”

Pretende a administração municipal, com o aludido projeto, receber autorização para celebra convênio com a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP, para a execução de obras de reposição de pavimentação no Município.

É o relatório.


Para a celebração do convênio necessária a autorização da Câmara Municipal, nos termos do artigo 19, Inciso XI da lei Orgânica do Município.  

Oportuno enfatizar que, além da autorização legislativa, o termo de convênio deve ser firmado entre os partícipes contendo os requisitos do artigo 116 da Lei 8.666/93. 


Convênio difere de contrato, pois neste os interesses das partes são antagônicos, pois enquanto um firma o acordo com a finalidade de receber o preço o outro pretende a execução do objeto contratual, em relação ao convênio, as partes não são chamadas de contratantes, mas sim de partícipes, pois neste, pretende-se a união de esforços para atingir uma mesma finalidade. 


No caso analisado, percebe que tanto Prefeitura e Sabesp possuem o interesse comum no sentido da recuperação das vias públicas devido aos danos causados pela Sabesp em decorrências da realização de implantação, manutenção e ampliação das redes de água e/ou esgotos. . Assim, a Sabesp ingressará com a parte financeira e a Prefeitura com a mão de obra, visando a execução de tais reparos nas vias públicas, o que se coaduna com o instrumento jurídico utilizado em questão.  


Insta ressaltar que o convênio é modalidade de acordo devidamente prevista na Constituição Federal, consoante artigo 241:

Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados, autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos.  


Diante do exposto, o projeto está apto a receber os pareceres das comissões permanentes de Constituição, Justiça e Redação e Obras e Serviços Públicos, e quanto à conveniência e oportunidade cabe aos nobres Edis.   
Maioria simples, única discussão e votação nominal

É o nosso parecer.

São Roque, 03 de Maio de 2017.

 Fabiana Marson fernandes
Yan Soares de Sampaio
      Assessora Jurídica
Assessor jurídico
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